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(MLP) desenvolvido por Filgueiras e Gonçalves 

(2006).
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nesse processo há uma forte interdependência entre 

. Além disso, 

a retomada do investimento, da produção e do 

emprego. Do ponto de vista produtivo, isto resultou no 

aprofundamento do duplo processo de reprimarização/

desindustrialização no Brasil, revelando uma lógica na 

qual as decisões de investimentos estão subordinadas à 

lógica de acumulação rentista. 
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1 Introdução

O presente artigo discute alguns aspectos do 
processo de inserção da economia brasileira no 

-
sidera-se como ponto de partida a noção de Mo-
delo Liberal Periférico (MLP) desenvolvido por 
Filgueiras e Gonçalves (2006). Para os autores, o 
MLP apresenta três características centrais. A pri-
meira está associada ao processo de liberalização 
comercial que atinge as esferas comercial (impor-
tação de bens e serviços), produtiva (estratégias 
de empresas estrangeiras), tecnológica (direitos 

capitais). A segunda característica desse modelo 
refere-se à vulnerabilidade externa estrutural que 
resulta de transformações na competitividade in-
ternacional, no padrão de comércio, no dinamismo 
tecnológico, no controle dos residentes sobre o ex-

liberal do papel do Estado permitindo a liberaliza-
ção total dos mercados, constitui a terceira carac-
terística do MLP. 

Nesse sentido, as medidas de privatizações, de 

tornaram-se orientações estratégicas da política 

são altamente submetidos à avaliação dos merca-
-

ceira não está absolutamente dissociada da esfera 
produtiva. Constata-se, ao contrário, a forte inter-
dependência entre essas duas esferas, que se revela 
mediante transferências acentuadas de riquezas da 
produção em direção à

Para cumprir os objetivos desse estudo, além 
desta introdução, apresentam-se quatro seções. A 
segunda seção mostra a discussão resumida dos fa-
tores que levaram ao ingresso ativo da economia 

seção destaca que, apesar das iniciativas do Go-

demanda doméstica, observa-se a consolidação da 
economia brasileira no regime de acumulação de 

-
mação do MLP no Brasil e sua lógica de reprodução 
do capital que associa rentismo e especialização 
exportadora em  agrícolas e metálicas. 
A quarta seção apresenta evidências empíricas do 
duplo processo de reprimarização/desindustriali-

zação no Brasil que resulta desse novo padrão de 

seção seguem-se as considerações conclusivas.

2 Inserção da economia brasileira 
no circuito mundial de acumulação 

A lógica do regime de acumulação de domi-
1 -

ção da globalização se impõe progressivamente a 
-

tivamente em meados dos anos noventa. Este novo 
regime foi notadamente caracterizado por trans-
formações no regime concorrencial, com a passa-
gem para um modo de concorrência oligopolista 

 privilegiado de valorização do capital e por 
mudanças na repartição e na relação salarial. Estes 
fatores se articulam para engendrar transformações 
importantes nas modalidades de implantação e nas 
estratégias de produção dos grandes grupos indus-
triais que, por sua vez, estão altamente submetidas 

agravadas pela entrada de investidores institucio-
nais como acionistas dessas empresas.  

Esse regime foi reforçado com a implementa-
ção de planos de estabilização em alguns países 
periféricos, tais como os novos mercados emer-
gentes da América Latina. Esses planos colocaram 
completamente em cheque a lógica industrializante 
baseada no modelo de substituição de importações. 

Essa dinâmica industrializante envolveu o 
capital estrangeiro, o Estado e o capital nacional. 
Nesse processo, vale destacar a participação dos 
investimentos estrangeiros. De fato, ainda era pos-

-
mas multinacionais no tecido produtivo local na 
fase de substituição de importações. Elas se im-
plantavam principalmente nos setores mais dinâ-
micos e visavam essencialmente ao mercado in-
terno motivadas pelas políticas protecionistas. Os 
investimentos estrangeiros predominantemente do 
tipo contribuíram para a coesão do apa-

à produção das empresas nacionais públicas e pri-
vadas. Essas inversões respondiam as exigências 
do estado nacional em termos de conteúdo local.

1  Uma análise detalhada sobre a noção de regime de acumulação 

pode ser encontrada em Chesnais (2004).  
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contexto de baixa concorrência, que as impediam 
de estabelecer relações dinâmicas com o tecido 
produtivo local. Em decorrência do alto nível de 
proteção, foram pouco estimuladas a modernizar 
seus processos de produção. A introdução de li-
nhas de produção consideradas obsoletas nos paí-
ses desenvolvidos durante o período protecionista 
ilustra bem essa estratégia (MOREIRA, 2000).    

O abandono das políticas de industrialização 
é a expressão mais evidente da mudança de
desses países que se tornaram para os investidores 
institucionais e empresas estrangeiras meros mer-
cados emergentes, que garantem em determinados 
contextos rentabilidades expressivas para seus in-
vestimentos (DUFOUR, 1999).     

A inserção ativa da economia brasileira nos 

possível em função de dois fatores principais. Por 
-

nanceira, bem como o êxito da política de estabi-
lização monetária, garantiram um ambiente favo-
rável à

com a abertura do mercado brasileiro de títulos 
privados e públicos permitiram, juntamente com 
os fatores anteriormente mencionados, o ingresso 

-
REIRA; FORTI SHERER, 2002).

brasileira é, em grande parte, tributário do aban-
dono das políticas comerciais protecionistas. Após 
a experiência bem sucedida de industrialização 
fundada no voluntarismo do Estado e da crise da 
dívida nos anos oitenta, a legitimidade da inter-
venção do Estado foi questionada. A concepção 
neoliberal passa a associar, de forma oportunista, 
a crise do modelo de substituição de importações 
ao intervencionismo estatal, esquecendo comple-
tamente os avanços em termos de industrialização 
ocorridos entre o pós-guerra e a década de oitenta2. 
As reformas estruturais do neoliberalismo tinham 
como objetivo central a redução do papel do Esta-
do na economia, por meio da desregulamentação e 
da privatização. Foram assim abandonadas as ini-
ciativas de proteção e estímulo à indústria nascen-
te (BELLUZZO; CARNEIRO, 2004) . 

Após uma década transferindo excedente para 
os países centrais, a reversão desse cenário na dé-
cada de noventa gerou expectativa de relance da 

2  Esta análise pode ser encontrada em Gonçalves (2013).

economia brasileira numa trajetória sustentável de 
crescimento. Essa expectativa foi logo frustrada em 
função, sobretudo, da maneira como as políticas de 
estabilização foram desenhadas, baseadas no au-
mento substancial das taxas de juros reais, o qual foi 
determinante para apreciação da moeda nacional. 

Em decorrência, a economia brasileira passou a 
-
-

mentário ocorre concomitantemente à existência de 
superávits primários expressivos, revelando o papel 
da taxa de juros para o acréscimo da dívida pública.

tanto da apreciação da taxa de câmbio quanto da 
abertura comercial. A redução de forma indiscri-
minada das tarifas conduziu a reestruturação da 
estrutura produtiva local. Esse processo de reestru-
turação não elevou a sua competitividade sistêmi-
ca. Na verdade, os incrementos de produtividade 
resultaram do desemprego industrial e de ajustes 

-
sas nacionais e estrangeiras ( -
lização dos contratos de trabalho, terceirização de 
atividades de apoio à produção). Faz parte desses 
ajustes o fechamento de linhas de produção con-
sideradas não competitivas e a especialização em 
produtos de menor valor agregado. (BELLUZZO; 
TAVARES, 2002).            

A combinação de sobrevalorização do câmbio 
e racionalização produtiva engendrou uma nova 
dinâmica, na qual parte da produção doméstica 
foi substituída por importações. Tanto insumos 
quanto bens de consumo duráveis anteriormente 
produzidos internamente foram substituídos por 
importações “com circuitos comerciais vincula-
dos aos países centrais substituindo, integral ou 
parcialmente, as cadeias produtivas internamente 
constituídas ao longo do período de industrializa-
ção” (MOREIRA; FORTI SHERER, 2002, p. 55). 

As exigências de competitividade impostas 
-

ra engendraram ajustes importantes nas atividades 
das empresas estrangeiras instaladas no País. A 
busca de ganhos de produtividade levou a um pro-
cesso de recentragem em certas etapas do processo 
de produção. Essa dinâmica também foi observada 
nas novas plantas recém-chegadas ( ). 
As atividades realizadas no Brasil obedecem à ló-

da possibilidade de importação aberta pelo novo 
contexto de abertura comercial. As pressões nes-
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se sentido se reforçaram com o controle crescente 
exercido pelos investidores institucionais sobre es-
ses grupos (MOREIRA; FORTI SHERER, 2002).

Em decorrência do processo de reestrutura-
ção, a participação da indústria de transformação 
no PIB recuou de 32,1% em 1986 para 19,7% em 
1998, com maior especialização da indústria bra-
sileira em setores intensivos em recursos naturais 
(IEDI, 2006).  

As exportações, bastante afetadas pela apre-
-

cativa na sua composição. Investigações empí-
ricas da pauta exportadora brasileira realizadas 
por Gonçalves (2000) revelaram que a participa-
ção média das manufaturas recuou de 55,1% em 
1990-1994 para 53,1% em 1995-1998, enquanto 
a participação média dos produtos básicos cresceu 
de 29,8% para 33,8%. Na avaliação de Gonçalves 
(2000), constata-se um processo de reprimarização 
da pauta exportadora na segunda metade dos anos 

da tendência de longo prazo de avanço da quali-
dade tecnológica da pauta exportadora brasileira. 
O aprofundamento desse duplo movimento de de-
sindustrialização/reprimarização nos anos 2000 

de reprodução do capital que combina acumulação 
rentista com especialização da pauta exportadora 
em produtos básicos.

3 Consolidação do Modelo Liberal 

base exportadora primária

Na visão de Paulani (2012), os anos 2000 re-
presentam a consolidação da posição brasileira no 

-

De fato, observa-se uma incapacidade do governo 
-

-
-

ro, rendimentos elevados. Nesse sentido, a manu-
tenção das políticas de taxa de juros reais elevadas 
pelo novo governo caracteriza as restrições im-

Essas restrições acabam privando a adoção de po-
-

vestimento, da produção e do emprego. Com isso, 

-
leiro, como as ações de investimentos nas áreas de 
infraestrutura logística contempladas no Programa 
de Aceleração do Crescimento (PAC) e no Progra-
ma  Nacional de Logística e Transporte (PNLT), no 
sentido de recuperar a capacidade de investimento 
da estrutura produtiva não lograram êxito. 

A retomada dos investimentos em infraestrutu-
ra no Brasil surge em um momento de ampliação 
do mercado interno brasileiro com a inclusão de 

formal de trabalho e na sociedade de consumo. As 
condições favoráveis de crédito ao consumo, o cres-
cimento da massa salarial e os programas de trans-
ferência de renda foram determinantes para essa 
expansão da demanda doméstica. A realização de 
blocos de inversões visa ampliar a matriz energética 
(geração e transmissão de energia elétrica; produ-
ção, exploração e transporte de petróleo; gás natural 
e combustíveis renováveis) e o desenvolvimento da 
infraestrutura logística (rodovias, portos, aeroportos 
e hidrovias). Adicionalmente, o Governo pretende 
incrementar os investimentos em infraestrutura so-
cial urbana envolvendo saneamento, habitação, me-

Na visão do governo, a realização desses in-
vestimentos possibilitaria a criação de demanda 
capaz de viabilizar a ampliação e a modernização 
da capacidade produtiva da indústria de transfor-
mação. O aumento da produção e do emprego exi-
giria demanda forte e uma oferta capaz de respon-
der rapidamente aos impulsos dessa demanda. 

Com essas iniciativas, o objetivo seria criar um 
ciclo endógeno em que os investimentos do setor 
privado e do Estado, ao criarem seus próprios mer-
cados, estimularam o crescimento da capacidade 
produtiva. Ou seja, as decisões de investimentos 
estariam determinadas pelo aumento dos mercados 

-
ma ou induzidos pelas relações intraindustriais. 

-
va dos principais setores da economia permitiriam 
um aumento da competitividade da estrutura pro-
dutiva, garantindo mercados externos adicionais, 

brasileiras e a obtenção de superávits comerciais 
recorrentes. Não se trataria, portanto, de ex-
portador cuja formação de nova capacidade faz-se 
em razão de mercados externos adicionais, porém 
de decisões de gastos dos empresários e do Estado 
que ampliam a capacidade de produção e a compe-
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titividade da estrutura produtiva, criando demanda 
externa e doméstica. 

Adicionalmente, as melhores condições de 
competição da indústria nacional permitiriam um 
processo de internalização da oferta em vários seg-
mentos produtivos, contribuindo ainda mais para a 
geração de excedentes na balança comercial. Por-
tanto, a ampliação dos gastos com investimentos e 

-
cador positivo sobre o produto interno bruto. 

Portanto, os programas de investimentos em 
infraestrutura teriam como objetivos aumentar a 
competitividade da estrutura produtiva, em particu-
lar da indústria de transformação, e superar os de-
sequilíbrios externos. Os incrementos das inversões 
nas matrizes energética e de transportes, por sua vez, 
induziriam a internalização da oferta industrial, tor-
nando-a mais densa e complexa (MOREIRA, 2006).

Analisando a conjuntura recente da economia 
brasileira, percebem-se traços distintos dos pre-
conizados pelo governo brasileiro. O aprofunda-
mento do duplo processo de reprimarização/desin-
dustrialização no Brasil revela uma lógica na qual 
as decisões de investimentos estão subordinadas 
à lógica de acumulação rentista. De fato, estudo 
coordenado por Carneiro et al. (2009) sobre os pa-

baseado na análise dos balanços de 172 grandes 
empresas de capital aberto revelou que, entre 2003 
e 2007, o dinamismo do mercado interno não foi 

a transição para um novo modelo que prioriza as 
estratégias mais agressivas de capacidade produ-
tiva. Salvo inversões direcionadas para grandes 
projetos de exportações, as empresas mais uma 
vez estavam evitando ampliar os investimentos. A 
reticência na imobilização de capital em ativos de 
maior prazo de retorno é uma marca do sistema 
empresarial brasileiro. As empresas optaram por 
direcionar esses lucros para ancorar um processo 
de redução de dívidas. 

Na verdade, as inversões realizadas pelos em-
presários e pelo Estado estão associadas ao dina-
mismo das exportações de produtos primários. Em 
contrapartida, a expansão da demanda doméstica 
por bens manufaturados não estimula blocos de 
inversões na indústria de transformação. Na ver-
dade, consolida-se na economia brasileira um 
modelo de acumulação rentista com padrão expor-
tador baseado na especialização em produtos bá-
sicos.  De fato, um traço distintivo desse modelo 

está associado à forte especialização da produção 
e da base exportadora em agrícolas e 
metálicas assim como em produtos industriais de 

-

de novos mercados e oportunidades comerciais, 
porém o aproveitamento de vantagens naturais ou 
comparativas na produção e no comércio interna-
cional (MOREIRA; ALMEIDA, 2013). 

O Brasil passa a se constituir um exemplo de 
uma economia que possui estrutura industrial rela-
tivamente complexa, porém “integrada ou subsu-
mida e submetida ao novo projeto exportador, no 
qual os eixos exportadores constituem, em geral, 
segmentos de grandes cadeias produtivas globais 
sob a direção de empresas multinacionais” (OSO-
RIO, 2012, p. 106). 

Adicionalmente, esse novo padrão exportador 
engendra a formação de enclaves com atividades 
que operam com reduzidos efeitos de encadeamen-
to produtivos e tecnológicos na região, importando 
bens de capital, bens intermediários e até mesmo 
matérias-primas. 

Na constituição desse modelo exportador, des-
taque para o papel determinante do grande capital 
nacional e estrangeiro. Na verdade, as grandes em-
presas “concentram as principais plataformas ex-
portadoras do novo padrão, assim como as ativida-
des dinâmicas orientadas para o mercado interno, 
particularmente concentradas no setor de serviços, 
as quais fornecem energia e telecomunicações 
e constituem importantes cadeias comerciais” 
(OSORIO, 2012, p. 111).

-
tégias das empresas multinacionais e a lógica de 

-

internacionalização produtiva iniciadas na década 
de noventa, com a predominância das atividades 

-

das multinacionais se traduz em operações de rees-
truturação produtiva, que implicam a redução das 
operações propriamente produtivas combinadas a 
uma expansão das atividades puramente comer-

de produção mínima e de importação, acentuando 
a transferência interna de excedente em direção 
a outras unidades do mesmo grupo que exercem 
funções mais estratégicas em termos de criação de 
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riqueza (MOREIRA; SEBAG, 2014).

-
renças existentes em cada país. Nessa perspectiva, 
se especializam em atividades que pouco contri-
buem para a constituição dos elementos que com-

se inserem fortemente nas cadeias produtivas do 
país, com efeitos menos importantes na ampliação 
da capacidade produtiva do que em fases anteriores. 

A lógica de -
mas estrangeiras incorpora as oportunidades de 
importação de insumos e bens de consumo abertas 
pela liberalização comercial e pelo contexto de juro 
alto e câmbio apreciado. Nesse cenário, os setores 
dinâmicos de alta e média alta tecnologia, em que se 
constata uma clara dominância do capital estrangei-

-
ça comercial, com consequentes esvaziamentos de 

-
te que o Brasil é considerado uma extensão do mer-
cado global para grande parte das empresas estran-
geiras. Porém, em um cenário onde as importações 

(MOREIRA; SEBAG, 2014).
A inserção do país nesse novo regime de acu-

-

importante nesse novo regime de acumulação cuja 
consolidação no Brasil aprofundou tendências3 que 
comprometem a capacidade de desenvolvimento do 
país no longo prazo.

Portanto, a opção pela acumulação rentista 
trouxe consequências importantes para inserção 
produtiva do país. A combinação de juros eleva-

e os serviços em detri-
mento da indústria (BRESSER-PEREIRA, 2008; 
2010; PALMA, 2006; 2014). 

Entretanto, é preciso entender que o processo 

constitui-se em um desequilíbrio estrutural do MLP. 

3 Essas tendências são: desindustrialização e dessusbtituição de 

importações, reprimarização das exportações, maior dependência 

tecnológica; desnacionalização; perda de competitividade 

internacional; crescente vulnerabilidade externa estrutural, 

Esse desequilíbrio não será resolvido simplesmente 
com uma política de administração da taxa de câm-
bio, levando-a a um patamar que permita a compe-
titividade das exportações industriais. Ou seja, não 
se neutraliza esse desequilíbrio estrutural por meio 
de um imposto ou retenção sobre as exportações de 

. As evidências de aprofundamento do 
duplo processo de desindustrialização/reprimariza-
ção serão apresentadas a seguir.

4 O aprofundamento do duplo proces-
so de desindustrialização/reprima-
rização: evidências empíricas

Os estudos acerca da desindustrialização para 
o caso brasileiro surgiram nos anos 2000 e estão 
centrados, dentre outros, nos trabalhos de Oreiro e 
Feijó (2010) e Bresser-Pereira (2008; 2012). Ape-
sar dos diferentes argumentos utilizados e de não 
haver uma acepção única de desindustrialização 
entre os autores, neste debate, o conceito predo-
minante é a perda de peso relativo da indústria de 
transformação no valor adicionado.

Assim, a busca por evidências sobre o processo 
de desindustrialização no Brasil toma como ponto 
de partida a análise dos dados sobre a produção 
da indústria comparada com os dados da produção 

-
senta  a  participação da indústria de transformação 
no PIB entre 1947 e 2015.

-
mação no PIB brasileiro a preços bá-
sicos no período de 1947 a 2013 (%)

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados das contas nacio-

nais do IBGE. 

Nota: Para 2010-2013: resultados estimados a partir das Contas Na-

cionais Trimestrais Referência 2000. Para 1990-1994: Sistema 

de Contas Nacionais Referência 1985. Para 1947-1989: Siste-

ma de Contas Nacionais Consolidadas. 
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-
cia da perda de importância da indústria de trans-
formação ao longo da série analisada. Dois mo-
mentos fundamentais se destacam: 2003, quando 
o aumento do crédito para consumo, os programas 
sociais e a valorização do salário mínimo possibili-
taram a incorporação de uma parcela considerável 
de brasileiros ao mercado interno, estimulando a 
produção de bens de baixa intensidade tecnológica, 
compatíveis com a estrutura produtiva nacional, e; 

-
bre produtos industrializados aqueceu a economia 

industriais, de tal modo que o crescimento da in-
dústria atingiu a taxa de 16,2%. No entanto, apesar 
do grande esforço, observa-se que a indústria não 
conseguiu reverter a situação de desindustrializa-

-
cipação do setor industrial no produto ou no empre-
go total, relativamente aos demais setores da econo-
mia, a desindustrialização pode vir acompanhada da 
reprimarização ou de uma especialização regressiva 
da pauta de exportações, isto é, por um processo de 
reversão da pauta exportadora na direção de com-
modities, produtos primários ou manufaturas com 
baixo valor adicionado e/ou baixo conteúdo tecno-
lógico, que o País possui vantagens comparativas 
para produzir (BRESSER-PEREIRA, 2008).

participação das atividades no valor adicionado, 
mostra que as mudanças na composição setorial 
do produto nacional foram marcadas pela redução 
da participação da indústria de transformação, pela 
expansão do setor de serviços, e pela dinamização 
dos segmentos primários exportadores. Em outras 
palavras, observa-se que a participação da indús-
tria de transformação no valor adicionado, tem 
tendência de redução.

atividades no valor adicionado a pre-
ços básicos no Brasil no período de 
2000 a 2015 (%)

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados das Contas Na-

cionais do IBGE.

Nota: Resultados calculados a partir das contas nacionais trimestrais.

Um grupo importante da literatura4 sobre de-
sindustrialização considera que o comércio inter-

doméstica do setor industrial. Tal constatação fun-
damenta-se, sobretudo, no fato de que, diante de 
fatores externos, a indústria doméstica pode ocu-
par uma posição desfavorável para competir com 
os produtos importados que, por sua vez, condu-
ziriam à restrição no balanço de pagamentos e na 
taxa de crescimento de longo prazo. 

Nesse sentido, no que se refere à balança co-
mercial, observa-se o aspecto mais perverso da 
inserção externa brasileira. A quebra de elo de di-
versas cadeias produtivas nacionais, ocorrida ao 
longo da década de 1990 por ocasião das reformas 
de caráter liberal, tornou o sistema produtivo bra-
sileiro mais dependente de importações de insu-
mos produtivos, máquinas e equipamentos, o que 
se traduziu em acentuado aumento das importa-

-
to do PIB e da renda doméstica. Adicionalmente, 
esse novo padrão exportador engendra a formação 
de enclaves com atividades que operam com redu-
zidos efeitos de encadeamento produtivos e tecno-
lógicos, importando bens de capital, bens interme-
diários e até mesmo matérias-primas.

4  Ver por exemplo, Thirlwall (1979), que publicou um artigo sobre 

Nesse artigo, o autor considerou questões de elasticidade-renda 

da demanda do país pelas importações e elasticidade-renda da 

demanda externa pelas exportações domésticas.
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Uma referência comum para examinar as 
mudanças qualitativas na pauta das exportações 
agrega os produtos exportados conforme seu grau 
de industrialização. Segundo dados do MDIC/SE-
CEX apresentados na tabela 1, os produtos manufa-
turados têm perdido espaço na pauta de exportações 
face ao aumento constante da participação de pro-

dutos básicos. Em outras palavras, os dados da tabe-

comércio exterior vem cedendo espaço para setores 
não industriais, isto é, as  apresentaram 
maior participação na pauta de exportações quando 
comparados aos produtos manufaturados. 

Tabela 1 - Exportações dos setores industriais no Brasil por intensidade tecnológica no período de 2010 a 
2014 (US$ Milhões)

Setores

2010 2011 2012 2013 2014

Valor
Part. 

%
Valor

Part. 

%
Valor

Part. 

%
Valor

Part. 

%
Valor

Part. 

%

Total 137.470 100,0 160.649 100,0 197.942 100,0 152.995 100,0 201.915 100,0

107.320 78,1 121.908 75,9 141.890 71,7 104.608 68,4 128.350 63,6

(I+II)
41.768 30,4 46.760 29,1 51.630 26,1 36.254 23,7 45.615 22,6

Indústria de alta tecnologia (I) 9.364 6,8 10.241 6,4 11.507 5,8 9.048 5,9 9.316 4,6

Aeronáutica e aeroespacial 3.741 2,7 5.204 3,2 6.064 3,1 4.536 3,0 4.686 2,3

Farmacêutica 905 0,7 1.134 0,7 1.482 0,7 1.550 1,0 1.828 0,9

Material de escritório e informática 496 0,4 273 0,2 235 0,1 203 0,1 201 0,1

Equipamentos de rádio, TV e comunicação 3.579 2,6 2.863 1,8 2.871 1,5 2.045 1,3 1.751 0,9

Instrumentos médicos de ótica e precisão 643 0,5 767 0,5 854 0,4 714 0,5 850 0,4

Indústria de média-alta tecnologia (II) 32.403 23,6 36.519 22,7 40.123 20,3 27.206 17,8 36.299 18,0

Máquinas e equipamentos elétricos n. e. 2.618 1,9 3.200 2,0 3.777 1,9 2.997 2,0 3.131 1,6

Veículos automotores, reboques e semi-rebo-
ques

14.371 10,5 15.009 9,3 16.293 8,2 9.351 6,1 13.972 6,9

Produtos químicos, excl. farmacêuticos 6.800 4,9 8.181 5,1 8.772 4,4 7.536 4,9 9.439 4,7

Equipamentos para ferrovia e material de 
transporte n. e.

532 0,4 578 0,4 496 0,3 346 0,2 732 0,4

Máquinas e equipamentos mecânicos  n. e. 8.082 5,9 9.550 5,9 10.785 5,4 6.976 4,6 9.026 4,5

Indústria de média-baixa tecnologia (III) 27.252 19,8 31.599 19,7 38.870 19,6 24.715 16,2 29.417 14,6

Construção e reparação naval 30 0,0 724 0,5 1.541 0,8 119 0,1 176 0,1

Borracha e produtos plásticos 2.050 1,5 2.569 1,6 2.870 1,4 2.320 1,5 2.839 1,4

-
bustíveis

6.109 4,4 7.136 4,4 9.489 4,8 5.791 3,8 6.733 3,3

Outros produtos minerais não metálicos 2.114 1,5 2.288 1,4 2.080 1,1 1.522 1,0 1.818 0,9

Produtos metálicos 16.949 12,3 18.882 11,8 22.891 11,6 14.963 9,8 17.852 8,8

Indústria de baixa tecnologia (IV) 38.300 27,9 43.549 27,1 51.389 26,0 43.639 28,5 53.318 26,4

Produtos manufaturados n.e. e bens reciclados 1.558 1,1 1.718 1,1 1.759 0,9 1.326 0,9 1.485 0,7

Madeira e seus produtos, papel e celulose 7.232 5,3 8.125 5,1 8.651 4,4 6.722 4,4 8.738 4,3

Alimentos, bebidas e tabaco 23.967 17,4 27.667 17,2 35.373 17,9 31.737 20,7 38.324 19,0

Têxteis, couro e calçados 5.542 4,0 6.039 3,8 5.607 2,8 3.854 2,5 4.771 2,4

30.150 21,9 38.741 24,1 56.053 28,3 48.387 31,6 73.565 36,4

compreendidos em outra categoria.

Alguns estudos apontam que o processo de 
abertura comercial 5ocorrido no Brasil durante 

5 A literatura sobre a reestruturação industrial e seus desdobramentos 

vasta. Pode ser dividia entre uma corrente de autores que possuem 

uma visão mais otimista das consequências dessas reformas sobre 

a indústria brasileira e por outros autores que apresentaram uma 

visão mais crítica, como por exemplo, Gonçalves (2001).

os anos 1990, associado à valorização da taxa de 
câmbio real, teria resultado no aumento das impor-
tações da indústria brasileira e reduzido o grau de 
integração entre as cadeias que foram preservadas. 
Dentre os setores industriais de alta intensidade tec-
nológica, o componente importado é bastante ele-
vado, conforme apontam os dados da tabela 2. Um 
ponto importante que merece ser destacado é que 
setores produtores de bens de capital constituem, 
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em grande parte, meras atividades de montagem, também chamadas de maquilas. 

Tabela 2 – Importações dos setores industriais no Brasil por intensidade tecnológica no período de 2010 a 
2014 (US$ Milhões)

Setores

2010  2011  2012  2013  2014

Valor
Part. 

%
 Valor

Part. 

%
 Valor

Part. 

%
 Valor

Part. 

%
 Valor

Part. 

%

Total   91.349 100,0    120.621 100,0   173.196 100,0    127.722 100,0   181.649 100,0

  75.069 82,2  99.950 82,9   143.184 82,7    109.976 86,1   159.103 87,6

tecnologia (I+II)
54.514 59,7  71.929 59,6   102.731 59,3  81.189 63,6  111.095 61,2

Indústria de alta tecnologia (I)   21.203 23,2      25.284 21,0     33.439 19,3      27.479 21,5     35.813 19,7

Aeronáutica e aeroespacial 2.415 2,6  3.420 2,8  4.950 2,9          4.135 3,2  4.005 2,2

Farmacêutica 3.623 4,0  4.898 4,1  6.124 3,5          6.116 4,8  8.206 4,5

Material de escritório e informá-
tica

2.719 3,0  2.656 2,2  3.340 1,9          2.938 2,3  3.962 2,2

Equipamentos de rádio, TV e 
comunicação

8.874 9,7  9.492 7,9  12.657 7,3  9.101 7,1  13.145 7,2

Instrumentos médicos de ótica e 
precisão

3.573 3,9  4.819 4,0  6.367 3,7          5.189 4,1  6.496 3,6

Indústria de média-alta tecno-

logia (II)
  33.311 36,5      46.645 38,7  69.292 40,0      53.710 42,1  75.282 41,4

Máquinas e equipamentos elétri-
cos n. e.

3.526 3,9  4.466 3,7  6.116 3,5          5.363 4,2  7.746 4,3

Veículos automotores, reboques e 
semi-reboques

6.535 7,2  9.273 7,7  14.091 8,1        12.266 9,6  18.497 10,2

Produtos químicos, excl. farma-
cêuticos

13.596 14,9  19.033 15,8  28.881 16,7        20.035 15,7  25.556 14,1

Equipamentos para ferrovia e 
material de transporte n. e.

559 0,6  644 0,5  1.262 0,7             702 0,5  1.728 1,0

Máquinas e equipamentos mecâ-
nicos  n. e.

9.096 10,0  13.229 11,0  18.942 10,9        15.343 12,0  21.754 12,0

Indústria de média-baixa tecno-

logia (III)
  14.339 15,7      19.649 16,3  29.221 16,9      18.571 14,5  34.129 18,8

Construção e reparação naval 24 0,0  55 0,0  72 0,0             259 0,2  222 0,1

Borracha e produtos plásticos 2.219 2,4  2.887 2,4  4.013 2,3          3.302 2,6  4.880 2,7

outros combustíveis
5.265 5,8  7.254 6,0  12.196 7,0          5.841 4,6  13.673 7,5

Outros produtos minerais não 
metálicos

649 0,7  874 0,7  1.210 0,7             981 0,8  1.568 0,9

Produtos metálicos 6.181 6,8  8.579 7,1  11.731 6,8          8.187 6,4  13.787 7,6

Indústria de baixa tecnologia 

(IV)
    6.216 6,8  8.372 6,9  11.232 6,5      10.216 8,0  13.878 7,6

Produtos manufaturados n.e. e 
bens reciclados

625 0,7  940 0,8  1.291 0,7          1.110 0,9  1.601 0,9

Madeira e seus produtos, papel e 
celulose

1.396 1,5  1.638 1,4  2.079 1,2          1.629 1,3  2.240 1,2

Alimentos, bebidas e tabaco 2.281 2,5  3.020 2,5  4.080 2,4          3.984 3,1  5.058 2,8

Têxteis, couro e calçados 1.913 2,1  2.774 2,3  3.782 2,2          3.493 2,7  4.978 2,7

  16.281 17,8      20.671 17,1  30.012 17,3      17.746 13,9  22.546 12,4
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Estes resultados reforçam a hipótese de desin-
dustrialização no Brasil. Além disso, a combina-
ção de uma pauta exportadora com as caracterís-
ticas apresentadas, especializada cada vez mais 
em produtos primários e uma pauta importadora 
essencialmente composta por produtos industriais, 
contribuem para a constituição de um quadro no 
qual a capacidade de geração de divisas por meio 
do comércio exterior de bens seja altamente de-
pendente da trajetória dos preços das . 

A complementar o cenário descrito acima, o 
aumento das importações de produtos manufatu-
rados a taxas mais elevadas tem provocado sig-

comercial brasileiro. Como pode ser visualizado 
através da tabela 3, a década de 1990 se caracteri-
zou por baixas taxas de crescimento das exporta-
ções e, após um bom desempenho em 1997, o co-
mércio exterior brasileiro apresentou uma retração 
em 1998 e 1999. Observa-se ainda que, entre 1995 
e 2000, o saldo da balança comercial brasileira foi 
negativo, explicado, em grande parte, pelo contex-
to de implementação do Plano Real caracterizado 

-
da, altas taxas de juros e abertura comercial, com 
as exportações situando-se em níveis inferiores às 
importações.

Tabela 3 - Evolução das exportações, das impor-
tações e do saldo da balança comercial 
do Brasil no período de 1990 a 2014 
(US$ Milhões)

Ano

Saldo

1990 31,4 20,7 10,7

1991 31,6 21,0 10,6

1992 35,8 20,6 15,2

1993 38,6 25,3 13,3

1994 43,5 33,1 10,4

1995 46,5 50,0 -3,5

1996 47,7 53,3 -5,6

1997 53,0 59,7 -6,7

1998 51,1 57,8 -6,7

1999 48,0 49,3 -1,3

2000 55,1 55,9 -0,8

2001 58,3 55,6 2,7

2002 60,4 47,2 13,2

2003 73,2 48,3 24,9

2004 96,7 62,8 33,9

2005 118,5 73,6 44,9

2006 137,8 91,4 46,4

Ano

2007 160,6 120,6 40,0

2008 197,9 173,0 24,9

2009 153,0 127,7 25,3

2010 201,9 181,6 20,3

2011 256,0 226,2 29,8

2012 242,6 223,2 19,4

2013 242,0 239,7 2,3

2014 225,1 229,0 -3,9

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do 

SECEX/MDIC.

De acordo com Almeida, Feijó e Carvalho 
(2005), a desindustrialização é o declínio da pro-
dução ou do emprego industrial em termos abso-
lutos ou como proporção do produto ou emprego 
nacional.  Neste sentido, uma análise sob acepção 
da estrutura do emprego dá sustentação aos argu-
mentos favoráveis ao processo de desindustrializa-
ção.  De acordo com os dados da Pesquisa Mensal 
de Emprego (PME) do Instituto Brasileiro de Ge-

ganhou importância na geração de empregos nos 
últimos anos. Quando se considera a indústria de 
transformação, a análise dos dados permitiu obser-
var uma tendência negativa de sua participação na 
geração de empregos formais no período de 2002 
a 2012. Enquanto na maior parte dos setores, in-
clusive na construção civil, a distribuição da po-
pulação ocupada se manteve estável, na indústria 
houve queda de 1,5 ponto percentual em dez anos, 
incluindo-se aí a indústria extrativa.

Dados das Contas Nacionais do IBGE corro-
boram a avaliação de um processo de desindus-
trialização no País, uma vez que na composição 
do emprego industrial segundo intensidade tec-
nológica, o emprego formal na indústria continua 
concentrado nos setores de baixa e média-baixa 
tecnologia.

Assim, considerando, em conjunto, as variá-

o Brasil está passando por um duplo processo de 
reprimarização/desindustrialização. Em outras pa-
lavras, o Brasil enfrenta desindustrialização preco-
ce, uma vez que aumentou a sua especialização em 

, indústria baseada em recursos natu-
rais e serviços de baixa produtividade.

É oportuno destacar que essa tendência vem 
sendo observada nas economias da América La-
tina. No entanto, o Brasil, por seu tamanho e re-

-
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trialização precoce.  As economias da América 
Latina instauraram processos de industrialização 
em um passado recente. Nessas economias, a força 
de trabalho foi deslocada do campo para a cida-
de, da agricultura para a indústria. Mesmo assim, 
na América Latina, apenas Argentina, México e 
Brasil conseguiram instalar um parque industrial 
expressivo, e dentre eles, somente o Brasil conse-
guiu avançar numa montagem parcial do setor de 

países tinham uma indústria de transformação cujo 
produto representava cerca de 23% do PIB no caso 
mexicano, cerca de 25 % na Argentina e de 33% 
no Brasil (CANO, 2012).

Contudo, com os efeitos da década perdida, de 
1980, e da instauração das políticas neoliberais, a 
partir de 1990, a queda da participação da indústria 
de transformação no PIB para a América Latina 
em seu conjunto foi grave: com participações, em 
1980, em torno de 24% (Argentina e México) e de 
33% (Brasil), os dados entre 2008 e 2010 regredi-
ram, para cerca de 19% no México e na Argentina, 
e a mais aguda, a do Brasil, para cerca de 16%.6

Um dos principais argumentos a favor da hi-
pótese de desindustrialização precoce se relacio-
na com a  perda de peso relativo da indústria de 
transformação no PIB. Nesse sentido, para com-
plementar a discussão sobre a desindustrialização 

os casos do Chile, da Argentina e do México, res-
pectivamente.

-
mação no PIB do Chile a preços bá-
sicos no período de 2000 a 2014 (%)

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do Banco Mundial.

6  Valores Calculados a preços correntes. Os dados se encontram no 

 (vários anos) e Contas Nacionais 

do Brasil (IBGE).

-
mação no PIB da Argentina a preços 
básicos no período de 2000 a 2014 
(%)

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do Banco Mundial.

-
mação no PIB do México a preços bá-
sicos no período de 2000 a 2014 (%)

Fonte: Elaborado pelos autores com base nos dados do Banco Mundial.

parcela da produção industrial está caindo nas eco-
nomias da América Latina que fazemos referên-
cia. Esta condição, juntamente com o fato de que 
o emprego industrial no emprego total também 
apresenta uma trajetória de queda nesses países, 

-
so de desindustrialização precoce.

5 Considerações Finais

A inserção ativa da economia brasileira nos 

anos noventa foi possível em função do movimen-

política de estabilização monetária, e as reformas 

A sobrevalorização cambial associada à racio-
nalização produtiva levou à substituição da pro-
dução doméstica por importações. Por outro lado, 
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constata-se uma dinâmica de reprimarização da 
pauta exportadora, revertendo à tendência de lon-
go prazo de crescimento da participação das ma-
nufaturas nas exportações totais brasileiras.

Os incrementos de produtividade decorrentes 
do processo de reestruturação produtiva resultaram 

-
cos nas grandes empresas nacionais e estrangeiras. 
Esses ajustes implicaram o fechamento de linhas de 
produção consideradas não competitivas e a espe-
cialização em produtos de menor valor agregado.

Os anos 2000 representam a consolidação da 

ascensão do novo governo não alterou a lógica da 

-

Nesse sentido, a manutenção das políticas de taxa de 
juros reais elevadas pelo novo governo caracteriza 
as restrições impostas aos Estados pela mundializa-

do investimento, da produção e do emprego. 

governo brasileiro, como as ações de investimentos 
nas áreas de infraestrutura logística contempladas 
no Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) 
e no Programa Nacional de Logística e Transporte 
(PNLT), no sentido de aumentar a competitividade 
da estrutura produtiva, em particular da indústria 
de transformação, e superar os desequilíbrios ex-
ternos, internalizando a oferta industrial e tornan-
do-a mais densa e complexa, não lograram êxito. 
Na verdade, contata-se o aprofundamento do duplo 
processo de reprimarização/desindustrialização no 
Brasil, o que revela uma lógica na qual as decisões 
de investimentos estão subordinadas à lógica de 
acumulação rentista.

A opção por juros elevados/câmbio apreciado 
 e 

serviços em detrimento da indústria. Na constitui-
ção desse modelo, a continuidade das operações 
de reestruturação produtiva das grandes empresas 
nacionais e estrangeiras foi crucial para a inten-

-

estrangeiras em vários setores continuaram em 
uma lógica de produção mínima e de importação, 
acentuando a transferência interna de excedente 
em direção a outras unidades do mesmo grupo que 
exercem funções mais estratégicas em termos de 

criação de riqueza. Ademais, observa-se uma par-
ticipação decisiva dos grandes conglomerados no 
novo projeto exportador baseado em commodities 
metálicas e agrícolas.
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